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Resumo
As anomalias congênitas englobam toda anomalia funcional ou estrutural do desenvolvimento do feto, decorrente de fator originado antes do nascimento, seja genético, ambiental e multifatorial ou desconhecida (coexistência dos fatores ambientais e genéticos), mesmo quando o defeito não for aparente no recém-nascido, só se manifestando mais tarde. São responsáveis por uma parcela significativa das taxas de mortalidade infantil entre menores de 01 ano em muitos países do mundo, podendo representar graves repercussões na vida da criança e de sua família. Foi realizado um estudo descritivo, do tipo corte transversal, a partir de dados secundários constantes na Declaração de Nascido Vivo (DNV), coletados da base eletrônica DATASUS. Objetivou-se traçar a prevalência dos defeitos congênitos no estado do Paraná no período de 2000 a 2012.  Foram notificados 2.049.509 nascidos vivos, sendo 13.631 portadores de malformações congênitas. Observou-se maior prevalência de malformações do aparelho osteomuscular (22,84%), seguidas das deformidades congênitas dos pés (14,21%), malformações do sistema nervoso (11,39%), fenda labial e palatina (10,49%), malformações do aparelho geniturinário (7,24%), aparelho circulatório (5,45%) e aparelho digestivo (4,85%). Estudos futuros a respeito da epidemiologia dos defeitos congênitos no estado do Paraná devem ser realizados para acompanhar a evolução temporal da prevalência.
Introdução e objetivo
Apesar da crescente sobrevida de recém-nascidos, principalmente a partir da década de 1990 (Lima et al., 2005) a mortalidade neonatal brasileira ainda é considerada elevada (Araújo et al., 2008) comparada a indicadores internacionais. Os defeitos congênitos são responsáveis por uma parcela significativa das taxas de mortalidade infantil entre menores de 01 ano em muitos países do mundo, podendo representar graves repercussões na vida da criança e de sua família (Ribeiro, 2004). Nos países em desenvolvimento, a principal causa de morbimortalidade no período neonatal ainda são as infecções pela falta da assistência ao pré-natal e perinatal, fazendo que os defeitos congênitos fiquem em segundo plano na atenção aos cuidados de saúde (Szwarcwald et al., 1997).  A morbimortalidade é a incidência das doenças e/ou óbitos numa população.
Englobam toda anomalia funcional ou estrutural do desenvolvimento do feto, decorrente de fator originado antes do nascimento, seja genético, ambiental e multifatorial ou desconhecida (coexistência dos fatores ambientais e genéticos), mesmo quando o defeito não for aparente no recém-nascido, só se manifestando mais tarde (Organização Pan-Americana da Saúde, 1984). Podem aparecer sob várias feições, mas basicamente como formas isoladas, quando o recém-nascido apresenta somente uma malformação, envolvendo sistemas corporais isolados, ou associados, quando coexistem múltiplas malformações envolvendo muitos órgãos. Alguns deles não são aparentes e requerem métodos de imagem para definição diagnóstica e de conduta (Boxwell, 2006).

Cerca de 2 a 5 % dos nascidos vivos, no mundo e no Brasil, apresentam algum tipo de malformação detectada ao nascimento Estudos populacionais sobre malformações são raros no Brasil e são limitados a dados hospitalares. O Brasil não dispõe de um sistema de informação específico de base populacional sobre os defeitos congênitos para monitorar sua prevalência (Horovitz et al., 2005).

Um outro importante indicador de saúde de um país ou comunidade é a taxa de mortalidade infantil, por estar associada a fatores como saúde materna, qualidade, acesso a serviços de saúde, condições socioeconômicas e práticas de saúde pública. Outro dado relacionado às anomalias congênitas, além da mortalidade, é a maior morbidade, definida como risco para o desenvolvimento de complicações clínicas, incluindo número de internações e gravidade das intercorrências. A maioria das doenças não infecciosas, maior causa dos óbitos em nações desenvolvidas, provavelmente tem um componente genético (Horovitz et al., 2005).
Procedimentos metodológicos
        Estudo transversal descritivo a partir de dados secundários obtidos no DATASUS. As variantes analisadas em relação aos recém-nascidos foram: número de nascidos vivos com e sem defeitos congênitos, cor/raça, gênero, peso ao nascer e tipo de defeito congênito. Em relação às mães foram analisados: idade, instrução, estado civil, duração da gestação, tipo de parto e número de consultas pré-natal.
        A população foi constituída por todos os recém-nascidos e portadores de defeitos congênitos, residentes no estado do Paraná e nascidos no período de 2000 a 2012. O critério de inclusão era todo o recém-nascido vivo com defeito congênito, com peso superior a 500g, de parto ocorrido no estado do Paraná no período de 2000 a 2012. Foram excluídos todos os natimortos no mesmo período. O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (número 410.675). 
Resultados e discussão
        Verificou-se uma ocorrência de 13.631 recém-nascidos com malformações congênitas, corresponde a uma prevalência de 0,62%. Os valores são inferiores aos 2% e 3% esperados pela Organização Mundial da Saúde. Tais diferenças possivelmente se devem à forma de obter as informações, ressaltando-se tratar de um estudo retrospectivo de base de dados secundários e, passível de limitações relacionadas a essas condições, principalmente, subnotificação (Nunes, 2010). Alguns defeitos podem se manifestar mais tardiamente, após a alta hospitalar do recém-nascido, o que subestimaria a sua ocorrência .

A incidência obtiva no trabalho foi inferior a porcentagem de 1,5% obtidos na cidade de Porto Alegre por Leite (2006), 1,2% encontrados na cidade de São Paulo.  No entanto, os resultados são próximos aos 0,53% obtidos por Nunes (2010) no estado de Tocantins, 0,76%.
Com relação ao gênero, o maior número de casos de malformações congênitas é apresentado no grupo masculino (56,4%). Essa informação é compartilhada com os  estudos de Guerra (2008), Duarte (2009) e Reis (2013).

A presença de malformação congênita associa-se frequentemente ao baixo peso ao nascer e a prematuridade (Reis, 2013).

Quanto a faixa etária materna, 64% das mães dos recém-nascidos apresentando anomalias congênitas, pertenciam a faixa etária entre 20 a 34 anos, período que coincide com a idade reprodutiva da mulher. 

As malformações congênitas predominantes foram aquelas relacionadas ao acometimento do sistema osteomuscular em concordância com  Reis et al. (2011)  e deformidades congênitas dos pés podem estar correlacionada a facilidade de diagnóstico e, consequentemente diagnóstico precoce, pois se tratam de malformações macrossômicas, visíveis e facilmente detectáveis ao exame físico. Em contraste com malformações microssômicas, anomalias cromossômicas e anomalias cardíacas congênitas como determinadas anomalias de câmaras cardíacas, não aparentes, requerem maior tecnologia diagnóstica e maior demanda de tempo, resultando em diagnóstico tardio e subnotificação dos casos (Reis et al., 2013).

É importante ressaltar as limitações metodológicas dos estudos retrospectivo, baseado em dados secundários pois as reais taxas de prevalência de anomalias congênitas podem estar subestimadas devido ao sub-registro das informações.

O reconhecimento por parte dos profissionais da importância da DNV, o treinamento para o preenchimento correto, com a inclusão de informações relevantes, como história de doenças maternas na gestação, poderá evidenciar outros fatores associadas à origem das malformações congênitas. Por meio deste estudo, foi possível conhecer o perfil dos recém-nascidos com malformação congênita no Estado, o que contribuiu para o aprofundamento do conhecimento desse tema. 
Conclusão
A prevalência de malformações congênitas no período estudado foi de 0,62%.
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